
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 868.391 - RS (2006/0152210-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ASSOCIACAO BENEFICENTE E EDUCACIONAL DE 1858 
ADVOGADOS : DANIEL RADICI JUNG 
  DÉCIO GIANELLI MARTINS 
  LUCIANA FARIAS 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : JAQUELINE MAGGIONI PIAZZA E OUTRO(S)
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ENTIDADE DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. ISENÇÃO. IMUNIDADE. CEBAS. DIREITO 
ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. 
1. A decisão agravada foi baseada na jurisprudência assente desta Corte no sentido 
da inexistência de direito adquirido a regime jurídico-fiscal, de modo que a imunidade 
da contribuição previdenciária patronal assegurada às entidades filantrópicas, 
prevista no art. 195, § 7º da Constituição, tem sua manutenção subordinada ao 
atendimento das condições previstas na legislação superveniente.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a).

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Brasília (DF), 19 de agosto de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Associação Beneficente e Educacional de 1858 em 

face de decisão monocrática assim ementada (e-STJ fl. 727):

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ENTIDADE DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL. ISENÇÃO. IMUNIDADE. CEBAS. DIREITO ADQUIRIDO. 
INEXISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

A agravante alega, em síntese, que obteve o reconhecimento de seu caráter filantrópico 

em data anterior ao Decreto-lei n. 1.572/77. Logo, possui direito adquirido à manutenção do 

reconhecimento à imunidade tributária do art. 195, § 7º, da CF/88.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ENTIDADE DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. ISENÇÃO. IMUNIDADE. CEBAS. DIREITO 
ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. 
1. A decisão agravada foi baseada na jurisprudência assente desta Corte no sentido 
da inexistência de direito adquirido a regime jurídico-fiscal, de modo que a imunidade 
da contribuição previdenciária patronal assegurada às entidades filantrópicas, 
prevista no art. 195, § 7º da Constituição, tem sua manutenção subordinada ao 
atendimento das condições previstas na legislação superveniente.
2. Agravo regimental não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

insurgência não prospera.

Verifica-se que a decisão agravada foi baseada na jurisprudência assente desta Corte 

no sentido da inexistência de direito adquirido a regime jurídico-fiscal, de modo que a imunidade 

da contribuição previdenciária patronal assegurada às entidades filantrópicas, prevista no art. 195, 

§ 7º da Constituição, tem sua manutenção subordinada ao atendimento das condições previstas 

na legislação superveniente.

A propósito, confira-se outros precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ENTIDADE DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL. ISENÇÃO. IMUNIDADE. CEBAS. 
1. É pacífica nesta Corte a orientação de que a imunidade da contribuição 
previdenciária patronal assegurada às entidades filantrópicas, conforme o art. 
195, § 7º, da Constituição, tem sua manutenção subordinada ao atendimento das 
condições previstas na legislação superveniente. Incidência da Súmula 352/STJ. 
2. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 848.126/RJ, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 19.3.2009)

PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ENTIDADE 
FILANTRÓPICA. IMUNIDADE. REQUISITOS. INEXISTÊNCIA DE DIREITO 
ADQUIRIDO. 
1. Reafirmo as razões trazidas no especial de que a Primeira Seção pacificou o 
entendimento de que as entidades que preenchiam os requisitos da Lei 3.577/1959 
não têm direito adquirido ao benefício previdenciário. 
2. Vem entendendo esta 1ª Seção do STJ, que o art. 55 da Lei 8.212/91 ressalva 
o direito adquirido das entidades filantrópicas à isenção, consignando que as 
entidades constituídas sob a égide da Lei 3.577/59 devem preencher os requisitos 
previstos no DL 1.572/77, que a regulamentou, quais sejam: validade do 
certificado por prazo indeterminado e declaração de utilidade pública anterior à 
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edição do decreto. 
3. Subsistindo, portanto, o entendimento da inexistência do direito adquirido. 
4. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EDcl no REsp 963.683/RS, desta 
Relatoria, Segunda Turma, DJe de 27.5.2010)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2006/0152210-3 REsp 868.391 / RS

Números Origem:  199971000082867  200404010549012  9800144013  9800178503

PAUTA: 19/08/2010 JULGADO: 19/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : JAQUELINE MAGGIONI PIAZZA E OUTRO(S)
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : ASSOCIACAO BENEFICENTE E EDUCACIONAL DE 1858
ADVOGADOS : DÉCIO GIANELLI MARTINS

LUCIANA FARIAS
DANIEL RADICI JUNG

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ASSOCIACAO BENEFICENTE E EDUCACIONAL DE 1858
ADVOGADOS : DÉCIO GIANELLI MARTINS

LUCIANA FARIAS
DANIEL RADICI JUNG

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : JAQUELINE MAGGIONI PIAZZA E OUTRO(S)
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 19  de agosto  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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